
ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBlITÁRIos

2a CÂMARA -~. .s4 6/3.5
SESSÃO DE 14 / 07 /1999
PROCESSO DE RECURSOS 004132/96 A.I.- 0357678/96

RECORRENTE:Célula de Julgamento de 1aInstancia
RECORRIDO: Cooperativa de Produtos de Confecções Redenção Ltda

RELATOR: Francisco das Chagas Albuquerque

EMENTA
ICMS. NOTA FISCAL INIDONEA. AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PRO-

CEDENTE. Transporte de mercadorias acompanhadas por documentos fiscal, con-

siderado inidôneo, para acobertar circulação de mercadorias, por não constar a indi.
cação dos valores das mercadorias empregados e serviços prestados por ocasião do

retorno das mercadorias consoante o Art. 430 inciso I Alínea "c" do Decreto

21219/91... Decisão por UNANIMIDADE.

RELATÓRIO:

Prende-se o presente processo ao auto de Infração de n0165576/96, contra

a empresa acima especificada, pôr conduzir mercadorias acompanhada por nota

fiscal, considerada inidônea, no valor de R$. 129.734,86

Defesa Tempestiva
Julgamento em Instância Singular PARCIAL PROCEDENCIA

Recurso oficial
Parecer da Assessoria Tributaria pela PARCIAL PROCEDmCIA do feito fis-

cal, devidamente acatado pela Procuradoria do Estado.

É O RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, verificamos que o Auto de
infração em apreciação se refere á notas fiscais que foram consideradas ini-
dônea para acobertar circulação de mercadorias, em função de nlI.oconstarem
em seu bojo a discriminação das mercadorias empregadas em seu benefecia-
mento, assim como, os serviços.

Entretanto confonne se deduz , o que ocorreu, foi o des-
cumprimento de uma obrigação acessória no que diz respeito apenas, a discri-
minação das mercadorias empregadas, assim como, dos serviços prestados nas
notas fiscais de retomo, devendo ser aplicado a penalidade prevista no Art.
767 IX alínea <Cc"do Decreto 21.219/91.

Isto posto, somos pela confinnação da sentença prolatada
em la Instância, consubstanciado ainda, no parecer da douta Procuradoria do
Estado.

É O VOTO
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DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento dei a
Instancia

e recorrido Cooperativa de Prod. de Conf. de Redenção Uda.

RESOLVEM os membros da ..... 2a ..•..•..... Câmara do Conselllo de Recur-
sos Tributários, pôr UNANIMIDADE de votos conhecer do recurso oficial negar-llle provimento,
no sentido de confirmar a decisão PARCIALMENTE CONDENATÓRIA exarada pela la Instancia
nos termos do relator e de conformidade com o parecer da Douta Procuradoria do E!.1ado,para exi-
girmulta equivalente a 05 (cinco Ufece's nos termos do art. 767, inciso IX alinea c do Decreto
21219/91.

SALADAS SESSÕES DA ...2a...•.•.••..• CÁ~ D~CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS emFortaleza.o~/lCf 199~. v~-z-' p

PRESIDENTE

Dr. José Ribeiro Neto

"
os~

. osé Paiva de Freitas

Áll1eWA0~G-~~
- W I CONSELHEIRO ,'. \

F/Df" Andrea Araujo Albuquerque
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